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Programação das comissões hoje prevê
a realização de quatro audiências públicas

Quatro reuniões com
convidados movimentam a
programação das comissões
hoje. A Comissão de Direitos
Humanos se reúne às 9 horas,
no Auditório, para discutir o
cumprimento de mandado ju-
dicial de reintegração de pos-
se do imóvel em que funcio-
nava a ONG Circo de Todo Mun-
do . A entidade pediu a
intermediação dos deputados

para solucionar um impasse
que se arrasta desde outubro
de 2008, quando foi desalo-
jada de imóvel do Estado que
ocupava há dez anos.

Na Comissão de Saúde,
que tem reunião às 9h30 no
Plenarinho I, o debate é so-
bre a situação dos hospitais
Queluz, São Camilo e Materni-
dade São José, de Conselhei-
ro Lafaiete. As instituições

prestam atendimento pelo SUS
e são alvo de inúmeras recla-
mações da população local.

Já a Comissão de Meio
Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável vai a Pains
(Centro-Oeste do Estado)
para discutir com convida-
dos os impactos ambientais
da exploração de calcário no
município. A reunião come-
ça às 10 horas.

Por fim, a Comissão de
Assuntos Municipais e Regio-
nalização debate a atuação da
empresa DM Construtora e Ser-
viços Técnicos Ltda., contrata-
da pela Gasmig para executar
obra na rede de distribuição de
gás natural em Ouro Branco. Os
funcionários da empresa recla-
mam das péssimas condições de
trabalho. A audiência será às 15
horas, no Teatro. Agenda

Sindicalistas e deputados apoiam
redução da jornada de trabalho

FFO avaliza
empréstimo
do BNDES

O PL 3.882/09, do
governador, que autoriza o
Estado a contratar emprés-
timo do BNDES, recebeu
ontem parecer favorável da
Comissão de Fiscalização
Financeira e está pronto
para o Plenário em 1o tur-
no. A operação, no valor
de R$ 267,27 milhões, ser-
virá para compensar as per-
das na arrecadação do Esta-
do decorrentes da crise eco-
nômica mundial. Página 2

Projeto
beneficia
servidores

A emenda ao PL
3.439/09, que visa permi-
tir a redução da jornada de
trabalho dos servidores que
serão transferidos para a
Cidade Administrativa do
Estado, recebeu ontem pa-
recer favorável da Comissão
de Administração Pública.
Com isso o projeto pode
retornar ao Plenário em 1o

turno. Página 6

Criminalidade preocupa
região Noroeste de Minas

Apesar da queda nos
índices de criminalidade vio-
lenta como um todo, o nú-
mero de homicídios aumentou
24% no Noroeste de Minas
entre janeiro e setembro des-
te ano. Os números foram

Deputados e sindicalistas
que participaram da reunião de
ontem das Comissões do Traba-
lho e de Participação Popular
aprovaram a proposta de redu-
ção da jornada máxima de tra-
balho no País de 44 para 40 ho-
ras, como prevê a PEC 231/95,
em tramitação no Congresso Na-
cional. A medida pode contri-
buir para a abertura de novos
postos de trabalho. Página 3

apresentados na reunião da
Comissão de Segurança Públi-
ca realizada ontem em Unaí.
Autoridades da região reivin-
dica reforço no policiamento
na divisa da região com ou-
tros Estados. Página 5

As Comissões do Trabalho e de Participação Popular discutiram a PEC 231, que tramita no Congresso

Guilherme Dardanhan
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Autorização para empréstimo do BNDES
está pronta para o 1o turno em Plenário

O Plenário já pode ana-
lisar, em 1º turno, o Projeto
de Lei (PL) 3.882/09, do
governador, que autoriza o
Executivo a aderir ao Pro-
grama Emergencial de Fi-
nanciamento aos Estados e
ao Distrito Federal (PEF-
BNDES), mediante contra-
tação de empréstimo de R$
267,27 milhões.

O projeto passou on-
tem pela Comissão de Fisca-
lização Financeira e Orça-
mentária (FFO), onde rece-
beu parecer favorável do de-
putado Zé Maia (PSDB). Em
reunião anterior, o deputa-
do Adelmo Carneiro Leão (PT)
tinha pedido mais prazo para
analisar o parecer do proje-
to, que tramita em regime de
urgência.

O PEF-BNDES busca
minimizar as perdas verifi-
cadas, em 2009, no Fundo
de Participação dos Estados
e na arrecadação do IPI e
da Cide. Segundo o relator,
no caso de Minas Gerais há
uma projeção de redução de
cerca de R$ 315 milhões em
relação aos valores orçados.
Outro dado que o relator des-
taca é a queda de arrecada-
ção nas receitas próprias de
Minas, que alcança cerca de
R$ 1,9 bilhão, em relação ao
previsto para 2009.

Com o empréstimo, se-
rão assegurados mais recur-
sos para os programas e pro-
jetos das áreas de resulta-
do definidas pelo Plano Mi-
neiro de Desenvolvimento
Integrado (PMDI). O relator
do PL 3.882/09 opinou
pela aprovação da matéria
com a emenda nº 1, da Co-
missão de Constituição e
Justiça (CCJ).

Essa emenda visa dar
maior clareza e precisão ao
texto legal. Após a aprova-
ção do projeto pela ALMG, o
Estado deverá encaminhar ao
Ministério da Fazenda o pe-
dido de autorização para o
empréstimo, acompanhado
da autorização legislativa.

Projeto garante acesso
de deficientes a hotéis

Outro projeto pronto
para o Plenário em 1º turno
é o PL 3.506/09, do deputa-
do Leonardo Morei ra
(PSDB), que obriga os ho-
téis e motéis a adaptarem
suas instalações, a fim de
garantir o acesso de pesso-
as portadoras de deficiên-
cia. O relator, deputado
Inácio Franco (PV), opinou
pela aprovação do projeto
na forma do substitutivo nº
2, da Comissão do Trabalho,
da Previdência e da Ação
Social, e pela rejeição do
substitutivo nº 1, da Comis-
são de Constituição e Justiça.

O substitutivo nº 2
acrescenta o parágrafo 5º ao
artigo 1º da Lei 11.666, de
1994, que estabelece normas
para facilitar o acesso dos
portadores de deficiência fí-
sica aos edifícios de uso pú-
blico. Esse parágrafo deter-
mina que, nos meios de hos-

pedagem e nos motéis com
mais de 50 quartos, pelo me-
nos 2% de suas unidades se-
rão adaptadas para utiliza-
ção por pessoas portadoras
de deficiência física ou com
mobilidade reduzida.
Outros projetos – Outras
duas proposições do gover-
nador tiveram a análise adia-
da para hoje quarta, às 10
horas. São o PL 3.876/09,
que uniformiza os critérios de
gestão e execução para a
transferência gratuita de
bens, valores ou benefícios
pela administração pública,
no âmbito de programas so-
ciais específicos; e o PL
3.854/09, que altera leis que
criaram diversos fundos. O
deputado Adelmo Carneiro
Leão pediu vista do parecer
sobre o PL 3.876/09, e o de-
putado Zé Maia distribuiu
cópias (avulsos) de seu pa-
recer sobre o PL 3.854/09.

Crédito da Arsae
tem parecer
favorável
A abertura de crédito es-

pecial em favor da Arsae-MG re-
cebeu parecer favorável da Co-
missão de Fiscalização Finan-
ceira e Orçamentária com mem-
bros das demais comissões per-
manentes. Ontem foi aprovado
parecer de turno único do de-
putado Zé Maia (PSDB) sobre o
PL 3.863/09, do governador.

O projeto autoriza a aber-
tura de crédito especial ao Or-
çamento do Estado no valor de
R$ 600 mil. A finalidade da
dotação orçamentária é a remu-
neração de pessoal ativo da
agência, além de encargos so-
ciais. O relator, deputado Zé
Maia, opinou pela aprovação
do projeto na forma original.
Presenças – Deputados Zé
Maia (PSDB), presidente; Jayro
Lessa (DEM), vice; Adelmo Car-
neiro Leão (PT), Antônio Júlio
(PMDB), Inácio Franco (PV),
Juarez Távora (PV) e Fábio
Avelar (PSC).

A FFO emitiu parecer favorável ao pedido de empréstimo do BNDES no valor de R$ 267,27 milhões

Marcelo Metzker
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Parlamentares e sindicalistas defendem
redução de jornada de trabalho semanal

A redução da jornada de
trabalho de 44 para 40 horas,
sem redução salarial, prevista
por uma Proposta de Emenda
à Constituição Federal (PEC
231/95) que tramita há qua-
se 15 anos no Congresso Na-
cional, recebeu ontem o apoio
de deputados e sindicalistas
que participaram da reunião
conjunta das comissões de
Participação Popular e do Tra-
balho, da Previdência e da
Ação Social. A audiência foi
requerida pelos deputados
André Quintão (PT) e Carlin
Moura (PCdoB).

Cálculos do Departamen-
to Intersindical de Estatísticas
e Estudos Socioeconômicos
(Dieese) foram lembrados para
fundamentar a defesa da redu-
ção de jornada. Segundo o ór-
gão, os salários representam
22% do custo médio de pro-
dução no Brasil, e a redução
de 44 para 40 horas represen-
taria um impacto de 1,99%
para as empresas. Além disso,
a medida poderá gerar até 2,5
milhões de empregos, sendo
300 mil em Minas.

Para o presidente da Co-
missão de Participação Popu-
lar, deputado André Quintão, há
ainda que se pensar no fator es-
tritamente humano dessa mu-
dança. A redução do estresse
do trabalhador e a possibilida-
de de aumento do seu conví-
vio familiar e até mesmo de
capacitação profissional justi-
ficam a diminuição da jornada.
Tanto ele quanto o deputado
Carlin Moura acreditam que o
momento é oportuno para apro-
vação da PEC. “A correlação de
forças no Congresso hoje é mais
equilibrada do que há 15 anos”,
afirmou Carlin.

O deputado Duarte
Bechir (PMN), que no início
da reunião disse que gostaria
de ouvir os argumentos dos
trabalhadores antes de tomar
uma posição a respeito do
assunto, deixou claro seu
apoio à aprovação da PEC.
Segundo ele, as atuais 44 ho-

ras semanais representam um
comprometimento excessivo
com o trabalho, prejudican-
do o lazer e o convívio do tra-
balhador com sua família.

O deputado Sargento
Rodrigues (PDT) trouxe para
a reunião as dificuldades en-
frentadas pelos policiais e

bombeiros militares, dizen-
do que, enquanto se discute
uma jornada máxima para os
trabalhadores, coronéis im-
põem, por meio de resolu-
ções, carga horária mínima
de 40 horas. Ele destacou o
princípio da dignidade hu-
mana previsto pelo artigo 1º

da Constituição Federal e se
emocionou ao lembrar da
greve dos policiais em 1997,
que resultou na morte de um
dos líderes do movimento,
cabo Valério, lembrando que
a manifestação buscava jus-
tamente o resgate da digni-
dade da categoria.

Deputado sugere escalonamento
Hoje, milhares de traba-

lhadores deverão realizar uma
manifestação em Brasília para
pressionar o presidente da Câ-
mara, deputado Michel Temer
(PMDB-SP), a colocar a PEC
231/95 na pauta de votações.
O deputado federal Reginaldo
Lopes (PT-MG) também defen-
deu as 40 horas semanais, mas
ponderou que uma redução
gradual da jornada teria me-
lhores condições políticas de
ser aprovada. Essa forma
escalonada, porém, foi
rechaçada pelo presidente do
Sindicato dos Professores  do
Estado de Minas Gerais, Gilson
Luiz Reis. “Precisamos assumir
nossa posição com coragem,
sem vacilos”, rebateu. Reis
complementou suas palavras,
informando que nos últimos 20

anos o setor produtivo aumen-
tou sua produtividade em 87%,
sendo que a participação dos
salários no Produto Interno Bru-
to (PIB) caiu de 48%, em 1960,
para 36% em 2007.

Para o presidente da
Nova Central Sindical, Antô-
nio da Costa Miranda, o Brasil
vive um momento contraditó-
rio. Por um lado, há o drama da
falta de oportunidades de tra-
balho, “e o homem sem trabalho
não tem dignidade”, alertou. Por
outro, a carga horária excessiva
tem causado sérios problemas
de saúde, onerando significa-
tivamente a Previdência Soci-
al. “Vivemos um período de alta
produtividade e baixa remune-
ração”, reforçou ele.

Os outros representan-
tes da classe trabalhadora –

Carlos Magno de Freitas, da
Central Única dos Trabalhado-
res (CUT) e Marcelino Rocha,
do Sindicato dos Metalúr-
gicos de Betim, também apoi-
aram a PEC e chamaram a aten-
ção para a necessidade de li-
mitação das horas-extras. Se-
gundo Marcelino, na Fiat há
casos de operários que che-
gam a trabalhar das seis da
manhã até a meia-noite. O
deputado Carlos Gomes (PT)
parabenizou as duas comis-
sões pelo debate e manifes-
tou também seu apoio à re-
dução de jornada.
Presenças – Deputados André
Quintão (PT), presidente da Co-
missão de Participação Popular;
Carlin Moura (PCdoB), Duarte
Bechir (PMN), Sargento Rodrigues
(PDT) e Carlos Gomes (PT).

Todos os participantes apoiaram a redução da jornada de trabalho

Guilherme Dardanhan
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Selo Verde para estimular controle de
esgotos tem parecer de 1o turno da CCJ

O Projeto de Lei (PL)
3.253/09, do deputado Arlen
Santiago (PTB), que dispõe
sobre a criação do Selo Verde
de controle e redução do es-
gotamento sanitário para os
municípios do Estado, teve
parecer de 1o turno aprovado
pela Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ), ontem. O
relator, deputado Ademir
Lucas (PSDB), concluiu pela
constitucionalidade do proje-
to na forma do substitutivo
nº 1, que apresentou.

De acordo com o proje-
to, os municípios cujo trata-
mento de esgoto seja feito
pela Copasa ou por serviço au-
tônomo deverão integrar seus
sistemas ao sistema estadual.
O controle do governo será
feito mediante a criação de
banco de dados que armaze-
nará as informações para
mapear o tratamento dos es-
gotos dos municípios.

Ainda segundo a propo-
sição, o município que expan-
dir sua rede de tratamento
sanitário receberá como be-
nefício o Selo Verde e será re-
conhecido como amigo da
natureza. O projeto estabe-
lece que será dada ampla di-
vulgação do resultado pelos
meios de comunicação de
abrangência estadual.

O substitutivo nº 1 mo-
difica o artigo 3o do projeto,
ao estabelecer que sejam con-
templados com o selo os mu-
nicípios que ampliarem o ín-
dice de coleta de esgoto da
população urbana ou melho-
rarem a eficiência do trata-
mento de esgoto para além
dos referenciais mínimos es-
tabelecidos pelo órgão esta-
dual competente.

No artigo 4º, o qual de-
termina que a campanha de
divulgação do Selo Verde será
empreendida pela Secretaria
de Estado de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Sustentá-
vel, em parceria com a Secre-
taria de Estado de Educação
e com os conselhos munici-
pais do meio ambiente, o

relator entendeu que não é
adequado que o dispositivo
antecipe quais órgãos fica-
rão encarregados da divulga-
ção do Selo Verde. Dessa for-
ma, muda o texto, ao esta-
belecer que o Estado, por
meio do órgão competente,
fará tal divulgação.

O novo texto também
suprime dois artigos da pro-
posição: o 5°, por conter dis-
posição ociosa, ao estabele-
cer que as despesas decorren-
tes da nova lei correrão por
conta das dotações próprias
consignadas no Orçamento do
Estado; e o artigo 6o, segun-

do o qual o Executivo regula-
mentará o disposto na nova
lei no prazo de 90 dias a con-
tar de sua publicação.
Outras proposições – Foram
aprovados pareceres de 1o tur-
no dos PLs 3.544/09, 3.875/
09 e 3.880/09, de doação de
imóveis do Estado.

Regra para processo administrativo
Também foi aprovado

ontem na CCJ parecer de 1o

turno do PL 3.850/09, do
deputado Sargento Rodrigues
(PDT), que acrescenta artigo
à Lei 14.184, de 2002, que
dispõe sobre o processo ad-
ministrativo no serviço públi-
co estadual. O relator, depu-
tado Padre João (PT), apre-
sentou o substitutivo nº 1.

O projeto pretende ins-
tituir regime de tramitação
prioritária para os processos
administrativos em que figu-
rem portadores de deficiência
física ou mental ou de doen-
ças como tuberculose, escle-
rose múltipla, hanseníase,
cardiopativa grave e mal de
Parkinson. O substitutivo nº
1 estende o benefício a pes-

soa com idade igual ou supe-
rior a 60 anos.

O PL 3.885/09, do de-
putado Fahim Sawan (PSDB),
que institui a Semana Estadual
de Luta contra a Depressão,
também recebeu parecer pela
constitucionalidade. O relator
foi o deputado Ademir Lucas.
Pedidos de vista – Outros
três projetos não tiveram pa-
receres aprovados, em função
de pedidos de vista:

• o PLC 56/09, do go-
vernador, que faz modificações
no Regime Próprio de Previ-
dência dos servidores públi-
cos do Estado, recebeu pare-
cer pela constitucionalidade
com três emendas;

• o PL 3.761/09, do de-
putado Sargento Rodrigues,

que torna obrigatória a no-
tificação, por hospitais, clí-
nicas e postos de saúde, de
vítimas de acidentes com ar-
mas aos órgãos de seguran-
ça pública, recebeu o substi-
tutivo nº 1.

• o PL 3.959/09, do
governador, que altera a Lei
13.408, de 1999, que dispõe
sobre a denominação de
imóveis públicos do Estado,
com parecer pela consti-
tucionalidade, em sua forma
original.
Presenças –  Deputados
Dalmo Ribeiro Silva (PSDB),
presidente; Padre João (PT),
Sebastião Costa (PPS),
Ademir Lucas (PSDB), Sargen-
to Rodrigues (PDT) e Carlos
Gomes (PT).

Deputados na reunião de ontem da Comissão de Constituição e Justiça, em que foram analisados projetos do governador

Marcelo Metzker
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Noroeste de Minas registra
redução de crimes violentos

Comissão
analisa terras

devolutas
A Comissão de Polí-

tica Agropecuária aprovou
ontem parecer de 2º turno
favorável ao Projeto de Re-
solução (PRE) 2.207/08. De
autoria da própria comis-
são, o projeto aprova as
alienações de 17 áreas de
terras devolutas. O parecer
aprovado, no entanto, re-
duz para 13 as transferên-
cias de terras, em função
de ter sido colocada em
dúvida a regularidade de
quatro dos processos enca-
minhados pelo Executivo.

Esse quatro proces-
sos serão devolvidos ao
Iter-MG, atendendo solici-
tação do próprio secretá-
rio de Estado Extraordiná-
rio para Assuntos de Re-
forma Agrária, Manoel Cos-
ta. Com essa decisão, a
comissão rejeitou o pri-
meiro relatório de 2º tur-
no do PRE 2.207/08, de
autoria do deputado
Chico Uejo (PSB), e apro-
vou novo parecer, de au-
toria de Antônio Carlos
Arantes (PSC).

Foram excluídos da
proposta os beneficiários
José Carvalho Moreira,
Túlio José Mesquita de
Carvalho, Tácito de Freitas
Costa Júnior e Antônio
Ribeiro de Almeida. O pri-
meiro, promotor de Jus-
tiça aposentado, requer
uma área de 248,8 hecta-
res; o segundo, seu filho
e empresário, 244,8 hec-
tares; e o terceiro concor-
re a 237,6 hectares.

Também foi aprova-
do ontem parecer de tur-
no único à Mensagem
424/09, do governador,
que encaminha solicitação
para alienação de terra
devoluta em Felisburgo.
Presenças – Deputados
Vanderlei Jangrossi (PP),
presidente; Antônio
Carlos Arantes (PSC),
vice; Carlos Gomes (PT) e
Domingos Sávio (PSDB).

Os crimes violentos na
região Noroeste de Minas caí-
ram 31,22% entre janeiro e
setembro de 2009. Mas toma-
dos isoladamente, os homicí-
dios consumados cresceram
24% no mesmo período na re-
gião. Os dados foram apresen-
tados ontem em audiência da
Comissão de Segurança Públi-
ca realizada em Unaí. Entre as
principais demandas da região
na área de defesa social, estão
a reimplantação de posto avan-
çado de fiscalização na BR-
251, entre Unaí e Brasília, e
de policiamento na fronteira
com Goiás e Bahia.

Em Unaí, os homicídios
cresceram 10% entre janeiro e
setembro deste ano. A maioria
dos assassinatos regis-trados
este ano na região teve como
causa discussão (33%), vin-
do depois motivo passional
(16%) e tráfico de drogas
(4%). A maioria ocorreu na
área urbana (76%). Segundo
o comandante da 16ª Região
de Polícia Militar, coronel Se-
bastião Pereira de Siqueira,
houve êxito na apuração de
78% dos casos, e os jovens fo-
ram as maiores vítimas: 39%
tinham até 24 anos de idade,

a maioria do sexo masculino.
O comandante da PM

destacou que o furto de bici-
cletas é um dos principais cri-
mes contra o patrimônio na
região. A maior parte desses
crimes são praticados por me-
nores, fato que estaria ligado
ao tráfico e consumo de crack.
O delegado da Polícia Federal
Cristian Arley Silva Lages ad-
vertiu que onde houver mer-
cado consumidor haverá o trá-
fico, e defendeu políticas mais
eficazes no combate às drogas.
União de todos – O presiden-
te da comissão, deputado
João Leite (PSDB), ressaltou
a importância da união de
todos os segmentos da so-
ciedade no debate sobre a
questão. “Sozinhas as polí-
cias não darão conta dos
desafios”, afirmou.

O deputado Delvito Al-
ves (PTB) criticou a desa-
tivação do posto de fiscaliza-
ção da Secretaria de Estado da
Fazenda na BR 251, que liga
Unaí a Brasília. “Isso transfor-
mou o trecho num corredor
aberto ao tráfico e à sonega-
ção por meio do contraban-
do”, comentou o parlamentar.
Delvito Alves lembrou que o

Noroeste de Minas faz fron-
teira com Bahia, Goiás e Dis-
trito Federal, e defendeu pro-
vidências urgentes do Esta-
do para garantir o policia-
mento de fronteira.

A deputada Maria Te-
reza Lara (PT) alertou para
a necessidade de políticas
públicas voltadas para os
jovens, tanto de ressocia-
lização como de prevenção
da criminalidade. O deputa-
do Almir Paraca (PT) disse
que novos avanços depen-
dem de mais investimentos
na Defensoria Pública, de
políticas que garantam a
qualif icação e a empre-
gabilidade da juventude e a
distribuição de renda no
País. O deputado Tenente
Lúcio (PDT) defendeu ges-
tões para garantir a cons-
trução da sede da Região
Integrada de Segurança Pú-
blica em Unaí, cujas obras
teriam sido adiadas.
Presenças – Deputado João
Leite (PSDB), presidente; de-
putada Maria Tereza Lara
(PT), vice-presidente; e os
deputados Tenente Lúcio
(PDT), Delvito Alves (DEM) e
Almir Paraca (PT).

Deputados da Comissão de Segurança Pública realizaram audiência pública ontem em Unaí

Alair Vieira
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Projeto que traz ADE do Judiciário já
está pronto para ser votado em Plenário

A Comissão de Adminis-
tração Pública aprovou ontem
parecer de 2º turno do Proje-
to de Lei (PL) 2.968/09, do
Tribunal de Justiça. O proje-
to cria o Adicional de Desem-
penho (ADE) para servidores
que tomaram posse depois de
16 de julho de 2003, data da
publicação da Emenda à Cons-
tituição 57, que instituiu o
benefício. O parecer do
relator, deputado Délio
Malheiros (PV), foi pela apro-
vação na forma do vencido em
1º turno com a emenda nº 1,
apresentada por ele, e está
pronto para apreciação em 2º
turno no Plenário.

A emenda tem o objeti-
vo de aprimorar a redação do
parágrafo 2º do artigo 6º,
para incluir as avaliações de
desempenho do ano de 2009
também para fins de conces-
são da ADE, já que o proje-
to original estabelecia o
prazo entre 2003 a 2008. A
ADE é uma vantagem criada
após a extinção do quin-
quênio, que visa conceder
um benefício ao servidor não
mais pelo tempo de serviço,
como era o quinquênio, mas
pelo seu desempenho.

De acordo com a propo-
sição, são requisitos para re-
ceber o ADE: carência de três
anos de efetivo exercício e
avaliação satisfatória em, no
mínimo, três Avaliações de
Desempenho Individual
(ADIs). É considerado satis-
fatório o resultado igual ou
superior a 70%.

O texto aprovado em
Plenário incorporou todas as
emendas apresentadas em 1º
turno, criando, por exemplo,
a fórmula de cálculo do adicio-
nal, ou incorporando a ADE à
remuneração do servidor para
fins de cálculo de proventos de
aposentadoria ou de pensão,
além de outras de aperfeiçoa-
mento da técnica legislativa.
Uma alteração significativa foi
a remissão para uma tabela igual
à dos servidores do Ministério
Público, que não tem nenhum
escalonamento, como a tabela
do projeto original.

A aprovação foi saudada
por servidores do Judiciário
que acompanharam a trami-
tação do projeto e parabeni-
zada pelos deputados La-
fayette de Andrada (PSDB),
Domingos Sávio (PSDB), Pa-
dre João (PT), Sargento Ro-

drigues (PDT) e Carlin Moura
(PCdoB). Todos reconheceram
o esforço dos servidores, mas
os três últimos destacaram a
necessidade de o governo dar
o mesmo tratamento para os
agentes penitenciários demi-
tidos recentemente, em fun-
ção de uma greve.
Centro Administrativo – Tam-
bém teve parecer aprovado o
PL 3.439/09, do governador,
que altera as Leis 15.787, de
2005, 17.006, de  2007, e trans-
forma cargos pertencentes ao
Grupo de Atividades de Ciência
e Tecnologia do Executivo. O
parecer, do deputado Domin-
gos Sávio, foi aprovado com as
emendas nºs 1 e 2, originadas
de mensagens do governador e
incorporadas ao texto pelo
relator, e com a rejeição da emen-
da apresentada na reunião pelo
deputado Padre João. A emen-
da nº 2 prevê que o Executivo
poderá reduzir em até 25%, no
ano de 2010, a jornada de tra-
balho dos servidores, de acordo
com a conveniência do serviço
público. Já a emenda do depu-
tado Padre João é impositiva
quanto à redução. As duas
emendas que tratam da redu-
ção foram votadas em destaque,

sendo aprovada a do relator,
com o voto contrário de Carlin
Moura. Ao rejeitar a emenda de
Padre João, Domingos Sávio
considerou que se tratava de
uma ingerência na gestão de ou-
tro Poder, enquanto o deputa-
do Neider Moreira (PPS) chamou
a atenção para a “flagrante
inconstitucionalidade”.
Gratificação – Outro parecer
aprovado pela comissão foi o
do PL 3.864/09, do governa-
dor, que altera a Lei 18.017,
de 2009, que institui a Grati-
ficação Complementar de Pro-
dutividade (GCP) na carreira
da Advocacia Pública do Es-
tado. A gratificação é devida
aos procuradores em efetivo
exercício, nos meses em que
os honorários de sucumbên-
cia rateados forem inferiores
ao valor mínimo de R$5 mil.
O parecer do relator, depu-
tado Délio Malheiros, man-
teve o projeto original.
Presenças – Deputados Délio
Malheiros (PV), presidente;
Ivair Nogueira (PMDB), vice;
Domingos Sávio (PSDB),
Lafayette de Andrada (PSDB),
Neider Moreira (PPS), Padre
João (PT), Sargento Rodrigues
(PDT) e Carlin Moura (PCdoB).

Presidente participa de homenagem da
Câmara Municipal à revista Viver Brasil

O presidente da Assembleia
Legislativa de Minas Gerais, deputado

Alberto Pinto Coelho (PP), participou na
noite da última segunda-feira, de

solenidade na Câmara Municipal de Belo
Horizonte, que homenageou a revista

Viver Brasil. A publicação quinzenal
comemora seu primeiro aniversário, com
tiragem de 60 mil exemplares e circula-

ção também em Brasília, São Paulo e
Rio de Janeiro. Participaram da cerimô-
nia vereadores, autoridades estaduais e

o diretor da revista, Paulo César de
Oliveira. Também na noite de segunda-

-feira, o presidente Alberto Pinto
Coelho participou de jantar no Buffet
Catharina, promovido por empresários

do setor eletroeletrônico.

Lia Priscila
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Reunião Ordinária (14 horas)
PLC 52/09

Do Tribunal de Contas, que cria o diário oficial eletrônico do órgão.
Votação em 1o turno

PL 3.480/09
Do governador, que autoriza doação de imóvel do Estado ao município
de Itambacuri. Votação em 2o turno

PL 3.521/09
Do governador, que autoriza doação de imóvel do Estado ao município
de Mateus Leme. Votação em 1o turno

PL 3.553/09
Do governador, que altera a composição do Conselho Estadual de Ciência
e Tecnologia. Votação em 1o turno

PL 3.595/09
Do governador, que remaneja o efetivo da Polícia Militar. Votação em 1o turno

PL 3.826/09
Do governador, que autoriza o Estado a contratar empréstimo do BNDES.
Votação em 1o turno

PEC 46/08
Da deputada Ana Maria Resende e outros, que cria o Dia das Gerais.
Discussão em 1o turno

PL 3.882/09
Do governador, que autoriza do Estado a contratar empréstimo do BNDES.
Discussão em 1o turno (urgência)

PLC 45/08
Dos deputados Sargento Rodrigues e André Quintão, que veda o assédio

moral no âmbito da administração pública estadual. Discussão em 1o turno

PL 3.368/09
Do deputado João Leite, que obriga os postos de combustíveis a afixa-
rem cartazes informando a diferença percentual entre os preços do álcool
e da gasolina. Discussão em 2o turno

PL 3.466/09
Do deputado Lafayette de Andrada, que possibilita aos municípios alterarem
a destinação de imóveis doados pelo Estado, desde que eles sejam destina-
dos para o atendimento do interesse público. Discussão em 2o turno

PL 3.619/09
Do governador, que amplia o objetivo social da Cemig. Discussão em 2o

turno

PL 2.960/09
Do governador, que dispõe sobre indenização à Associação dos Emprega-
dos da Fundação João Pinheiro. Discussão em 1o turno

PL 3.481/09
Do governador, que altera leis que criam fundos estaduais. Discussão em
1o turno

PL 3.865/09
Do governador, que autoriza o Estado a permutar imóvel em Uberaba com
a Associação Brasileira dos Criadores de Zebu. Discussão em 1o turno

PL 3.899/09
Do governador, que altera a destinação de imóvel doado pelo Estado ao
município de Barbacena. Discussão em 1o turno

Reuniões Extraordinárias (9 e 20 horas)
Destinam-se à apreciação da mesma pauta da Reunião Ordinária.

ORDEM DO DIA

Sociedade Feminina Presbiteriana recebe
homenagem da Assembleia Legislativa

Os 125 anos de funda-
ção da Sociedade Feminina
Presbiteriana foram comemo-
rados durante Reunião Espe-
cial realizada na noite da úl-
tima segunda-feira no Plená-
rio. A Associação Evangélica
de Senhoras (SAF) foi criada
em Recife com o objetivo de
estudar a Bíblia e ajudar os
necessitados. A reunião foi
solicitada pelo deputado Van-
derlei Miranda (PMDB) e pre-
sidida pelo deputado Doutor
Viana (DEM).

Vanderlei Miranda lem-
brou que a SAF publicou um
livro e uma revista, contando
toda a história da associação.
“Podemos ver toda a riqueza,
trabalho e dedicação das mu-
lheres do passado e do presente
que fazem história no País, tra-
balhando e servindo incansavel-
mente na obra do Mestre”, ob-
servou o parlamentar. O deputa-
do destacou o nome da primei-
ra presidente da SAF, Caroline
Smith, e citou outras que se
destacaram nesses 125 anos de
existência, como Eulália da

Gama, Blanche Gomes Lício,
Genoveva Marchant, Cecília
Rodrigues, Nady Werner, Eunice
Souza da Silva, entre outras.

O deputado Doutor
Viana destacou que as bases
da Igreja Presbiteriana foram
lançadas no século 16 pelo
teólogo francês João Calvino.
Mas foi a partir do século 19,
quando a Constituição da Re-
pública permitiu a liberdade de
culto, que o número de segui-

dores aumentou no Brasil.
“Desde 1859 os presbiterianos
estão oficialmente entre os
brasileiros, disseminando va-
lores e desempenhando um
importante papel social, so-
bretudo na área da educação”,
destacou o parlamentar.

A presidente da Sinodal
de Belo Horizonte, Josepha
Garcia Pereira, afirmou que as
irmãs da Sociedade Feminina
Presbiteriana enfrentam os

desafios do século 21 através
da fé e da confiança em Deus.
De acordo com ela, vale a pena
pertencer a essa sociedade
centenária, “um verdadeiro
exército de mulheres, que mar-
cha com destemor e mantém
as sócias unidas num só pro-
pósito: o trabalho do Reino de
Deus”. Josepha considera a SAF
um veículo de bênçãos ines-
gotáveis para a mulher que
milita na Igreja Presbiteriana.

Deputados entregam placa da homenagem a representantes da Sociedade Auxiliadora Feminina

 Willian Dias
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9 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir o cumprimento
de mandado judicial de reintegração de posse, em favor do Estado, do
imóvel em que funcionava a ONG Circo de Todo Mundo, em Belo Hori-
zonte. Convidados: secretário de Estado de Desenvolvimento Social,
Agostinho Patrús Filho; secretária municipal adjunta dos Direitos de
Cidadania de Belo Horizonte, Sílvia Helena Rocha Rabelo; vereadora
Maria Lúcia Scarpelli; coordenadora do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias da Infância e Juventude, promotora Andrea Mismotto
Carelli; coordenadora-geral e advogado da ONG Circo de Todo Mundo,
Maria Eneide Teixeira e Luciano Marcos da Silva, respectivamente. Re-
querimento do deputado Durval Ângelo
• Educação para a Cidadania – visita de estudantes de Direito da PUC
Minas Betim

9h30
• Comissão de Saúde (Plenarinho I) – debater a situação dos hospi-
tais Queluz, São Camilo e Maternidade São José, de Conselheiro Lafaiete.
Convidados: prefeito de Conselheiro Lafaiete, José Milton; presidente
da Câmara Municipal, Ivar de Almeida Cerqueira Neto; promotora
Danielle Vignoli Guzella Leite; presidente do Conselho Municipal de
Saúde, Cláudio Maurício dos Santos Souza; secretário municipal de
Saúde, Paulo Magno do Bem; administradores da Maternidade São
José, Marcos Bernardes Prates; do Hospital Queluz, Terezinha Maria de
Rezende Melo; e do Hospital São Camilo, José Carlos Carvalho de
Mendonça; secretário de Estado da Saúde, Marcus Pestana. Requeri-
mento do deputado Padre João

9h45
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária ampliada
(Plenarinho IV) – discutir e votar parecer sobre o PL 3.742/09, do
governador, que autoriza a abertura de crédito suplementar para o
Ministério Público

10 horas
• Comissão de Minas e Energia (Plenarinho III) – discutir e votar pare-
cer sobre o PL 3.353/09, do deputado Gil Pereira, que determina a
outorga de água subsidiada para consumidores rurais de baixa renda
do semi-árido
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) –
discutir e votar pareceres de nove projetos, entre eles, em 2o turno, o PL
3.826/09, do governador, que autoriza o Estado a contratar emprésti-
mo do BNDES; e em, 1o turno, o PL 3.321/09, da deputada Maria Tereza
Lara, que dispõe sobre as condições do trabalho dos sentenciados do
sistema prisional
• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Pains) –
debater os impactos ambientais da exploração de calcário no municí-
pio. Convidados: prefeito de Pains, Ronaldo Márcio Gonçalves; presi-
dente da Câmara Municipal, Paulo de Tarso Faria; secretários de Estado
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, José Carlos Carva-

lho, e de Desenvolvimento Econômico, Sérgio Barroso; diretora do
Departamento de Desenvolvimento Sustentável na Mineração do Minis-
tério de Minas e Energia, Maria José Gazzi Salum; presidente do Ibama,
Roberto Messias Franco; coordenador das Promotorias de Defesa do
Meio Ambiente do Alto São Francisco, promotor Fábio Galindo Silves-
tre. Requerimento do deputado Délio Malheiros
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho II) – discutir e votar
pareceres do PLC 56/09, do governador, que faz alterações no Regime
Próprio de Previdência dos servidores estaduais; PL 3.761/09, do depu-
tado Sargento Rodrigues, que obriga a notificação de ingresso na rede de
atendimento à saúde de vítimas de acidentes com armas; PL 3.815/09,
do deputado Almir Paraca, que dispõe sobre a política de fomento à
tecnologia social; e PL 3.959/09, do governador, que altera a Lei 13.408,
de 1999, que dispõe sobre a denominação de imóveis públicos

10h30
• Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia e Informática (Plenarinho
II) – discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)

14h30
• Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social (Plenarinho I)
– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres em
fase de redação final
• Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas (Plenarinho IV)
– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
• Comissão Especial do Veto Parcial à Proposição de Lei 19.248 (Plenarinho
II) – discutir e votar parecer sobre o veto à proposição que estabelece
diretrizes para a política de assistência aos portadores de epilepsia

15 horas
• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho I)
– discutir e votar proposições que dispensam a apreciação do Plenário
• Comissão de Cultura (Plenarinho II) – discutir e votar proposições da
comissão
• Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Teatro) – debater
a atuação da empresa DM Construtora e Serviços Técnicos Ltda., contra-
tada pela Gasmig para executar obra na rede de distribuição de gás
natural em Ouro Branco. Convidados: procuradora-chefe do Ministério
Público do Trabalho-3a Região, Elaine Noronha Nassif; diretor-presiden-
te da Gasmig, Márcio Augusto Vasconcelos Nunes; proprietário da DM
Construtora, José Dácio dos Santos; gerente regional do Trabalho, Edna
Aparecida Campos; prefeito de Ouro Branco, Rogério de Oliveira Pereira;
presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Construção
Pesada, José Antônio da Cruz; funcionário da DM Construtora, José Ibernon
de Oliveira; representante dos fornecedores da empresa, Wellington Vítor
de Pádua. Requerimento do deputado Padre João

20 horas
• Reunião Extraordinária (Plenário)

6h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte
7h30 Repórter Assembleia

8h Mundo Político
8h30 Panorama (ao vivo) – Falta de médicos no interior

9 h Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de
Plenário

12h Memória e Poder – Depoimento do artista plástico Álvaro
Apocalypse

13h Mundo Político
13h30 Repórter Assembleia – 1ª edição (ao vivo) – O que acontece

na Assembleia e as principais notícias do Estado
14h Assembleia ao Vivo – Visão Parlamentar

14h15 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com os pronuncia-
mentos, discussão e votação de proposições

18h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

19h Panorama - Falta de médicos no interior
19h30 Repórter Assembleia – 2ª edição (ao vivo) – O que acontece

na Assembleia e as principais notícias do Estado
19h55 Trabalho de base

20h Compacto Pinga-Fogo
20h15 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário

21h Assembleia Debate (inédito) – Eleições 2010
22h Repórter Assembleia

22h30 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas
sobre a movimentação política no País

23h Plenário (reprise)
1h Panorama – Falta de médicos no interior

1h30 Repórter Assembleia
2h Ciclo de Debates: 20 anos da Constituição MG
6h Brasil Eleitor


